
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 628.543 - RJ (2014/0334582-6)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ANA MARIA DA SILVA BRITO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUGRO GEOSOLUTIONS BRASIL SERVIÇOS DE 

LEVANTAMENTO LTDA 
ADVOGADOS : ERNESTO JOHANNES TROUW E OUTRO(S)
  FÁBIO FRAGA GONÇALVES 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO DE DOIS RECURSOS 
ESPECIAIS PELA MESMA PARTE. VÍCIO INSANÁVEL.
1. Inviável o conhecimento de recurso especial sem assinatura do 
procurador, não sendo possível a corrigenda do vício pela interposição de 
novo apelo sobre o qual operou a preclusão consumativa.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 24 de março de 2015(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 628.543 - RJ (2014/0334582-6)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão que conheceu do agravo em recurso especial para negar-lhe 

provimento.

Alega o Município do Rio de Janeiro, em síntese, que "afirmar 

expressamente a inexistência do primeiro recurso para, em seguida, atribuir a esse 

mesmo ato o efeito de induzir preclusão consumativa consiste em fundamentação 

contraditória, equivocada e que viola frontalmente a boa-fé processual e o dever de 

lealdade que cabe a todos aqueles que, de qualquer forma, participam do processo" 

(e-STJ, fl. 444).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 628.543 - RJ (2014/0334582-6)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator):  Verifica-se que a parte 

agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente 

firmado. Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão ora agravada, 

nos seguintes termos:

Trata-se de agravo interposto pelo Município do Rio de Janeiro contra 
decisão de inadmissibilidade de recursos especiais por ausência de 
assinatura (primeiro) e preclusão consumativa (o segundo).
O agravante aduz que, se o primeiro recurso foi considerado inexistente, 
deveria ter sido conhecido o segundo.
É o relatório.
Acertada a decisão agravada, porquanto o primeiro recurso não foi 
assinado, não sendo possível a corrigenda do vício pela interposição de 
novo apelo sobre o qual operou a preclusão consumativa.
Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DOIS RECURSOS 
OPOSTOS CONTRA A MESMA DECISÃO. PRECLUSÃO. 
UNIRRECORRIBILIDADE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO 
PAGAMENTO DA MULTA PROCESSUAL. PRESSUPOSTO 
RECURSAL OBJETIVO DE ADMISSIBILIDADE. RECURSO 
ASSINADO DIGITALMENTE COM A UTILIZAÇÃO DE 
CERTIFICADO DIGITAL EMITIDO EM NOME DA SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO DO ADVOGADO 
SUBSCRITOR. DESCUMPRIMENTO DA LEI N. 11.419/2006 E DA 
RESOLUÇÃO N. 1/2010, DA PRESIDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 
115/STJ.
1. Revela-se defeso a interposição simultânea de dois recursos pela 
mesma parte contra o mesmo ato judicial, ante o princípio da 
unirrecorribilidade recursal.
2. Não merecem ser conhecidos os embargos de declaração uma 
vez que a parte não efetuou o recolhimento da multa processual 
imposta pelo acórdão embargado.
3. O prévio recolhimento da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC, 
é pressuposto objetivo de admissibilidade de qualquer impugnação 
recursal, não se conhecendo do recurso manejado sem esse 
pagamento.
4. Ainda que assim não fosse, a prática eletrônica de ato judicial, na 
forma da Lei n. 11.419/2006, reclama que o titular do certificado 
digital utilizado possua procuração nos autos, sendo irrelevante que 
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na petição esteja ou não grafado o seu nome. A assinatura digital 
destina-se à identificação inequívoca do signatário do documento, o 
qual passa a ostentar o nome do detentor do certificado digital 
utilizado, o número de série do certificado, bem como a data e a 
hora do lançamento da firma digital. Dessa sorte, o atendimento da 
regra contida na alínea a do inciso III do parágrafo 2º do artigo 1º da 
Lei n. 11.419/2006 depende tão somente de o signatário digital 
possuir procuração nos autos. Precedentes.
5. Na espécie, a utilização de certificado digital emitido em nome da 
sociedade de advogados não atende às normas citadas, ante a 
impossibilidade de aferição do advogado subscritor.
6. Embargos de declaração de fls. 253-254 e 255-256 não 
conhecidos.
(EDcl no AgRg no AREsp 388.434/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 
03/06/2014)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA 
DE ASSINATURA. RECURSO INEXISTENTE. SEGUNDOS E 
TERCEIROS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS 
PELO PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE E PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA.
1. Não se conhece dos embargos de declaração de fls. 788/816-e, 
haja vista que a iterativa jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça considera não existente o recurso apresentado nesta Corte 
sem a assinatura do advogado da parte.
2. Não é possível conhecer dos embargos de declaração opostos 
por petições de fls. 837/864-e e 868/895-e, diante do princípio da 
unirrecorribilidade das decisões judiciais e da ocorrência da 
preclusão consumativa.
3. Embargos de declaração de fls. 788/816-e, 837/864-e e 868/895-e 
não conhecidos.
(EDcl no AgRg no  REsp 1310087/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/02/2013, 
DJe 26/02/2013)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 535, I 
E II, DO CPC. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. PROTOCOLO VIA 
FAC-SIMILE. JUNTADA DE SEGUNDA E TERCEIRA PETIÇÕES 
ORIGINAIS DE EMBARGOS DECLARATÓRIOS. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. PETIÇÃO ORIGINAL DE RECURSO SEM 
ASSINATURA. RECURSO INEXISTENTE. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS.
I -  Protocolada a petição de embargos declaratórios, via fac-simile, 
o segundo e terceiro originais do recurso, juntados aos autos, não 
merecem ser conhecidos, em face da preclusão consumativa.
II - Os embargos declaratórios, opostos sem a assinatura do 
advogado, na petição original do recurso, são considerados 
inexistentes. Precedentes do STJ.
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III - Embargos de Declaração não conhecidos.
(EDcl no AgRg no Ag 1.283.699/MG, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 
18/12/2012)

PROCESSUAL CIVIL. INTERPOSIÇÃO DE DOIS AGRAVOS 
REGIMENTAIS. PETIÇÕES DIGITAIS. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE 
ENTRE O ADVOGADO INDICADO NA PETIÇÃO E O TITULAR DA 
ASSINATURA DIGITAL INFORMADA. PETIÇÃO TIDA POR 
INEXISTENTE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA DO SEGUNDO 
AGRAVO REGIMENTAL. UNIRRECORRIBILIDADE.
1. Inexiste recurso na hipótese em que não há identidade entre a 
assinatura digital constante do documento enviado eletronicamente 
e o nome do advogado indicado como autor da petição (arts. 1º, § 2º, 
III, da Lei n. 11.419/2006 e 18, § 1º, c/c o 21, I, da Resolução STJ n. 
1, de 10.2.2010).
2. Interpostos dois recursos pela mesma parte contra uma única 
decisão, a preclusão consumativa impede o exame do que tenha 
sido protocolizado por último.
3. Agravos regimentais não conhecidos.
(AgRg no Ag 1.292.628/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 09/08/2011, DJe 
19/08/2011)

Ademais, não é possível aceitar o argumento de que o simples acesso ao 
sistema eletrônico corresponderia à assinatura digital, mormente quando 
há certidão cartorária informando a condição apócrifa do primeiro recurso 
(e-STJ, fl. 346), já que em desconformidade com a Lei n. 11.419/2006, ao 
contrário do que ocorreu com o presente recurso (e-STJ, fl. 409).
Ante o exposto, nos termos do art. 544, § 4º, II, "a", do CPC, conheço do 
agravo em recurso especial para negar-lhe provimento.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0334582-6 AREsp 628.543 / RJ

Números Origem:  03446207020108190001  100104104370109  201424562974  3446207020108190001

PAUTA: 24/03/2015 JULGADO: 24/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : ANA MARIA DA SILVA BRITO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUGRO GEOSOLUTIONS BRASIL SERVIÇOS DE LEVANTAMENTO LTDA
ADVOGADOS : FÁBIO FRAGA GONÇALVES

ERNESTO JOHANNES TROUW E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS / Imposto sobre Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : ANA MARIA DA SILVA BRITO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUGRO GEOSOLUTIONS BRASIL SERVIÇOS DE LEVANTAMENTO LTDA
ADVOGADOS : FÁBIO FRAGA GONÇALVES

ERNESTO JOHANNES TROUW E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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